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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO 
DAS FORÇAS ARMADAS. INCAPACIDADE DEFINITIVA 
PARA AS ATIVIDADES CASTRENSES. RELAÇÃO DE 
CAUSA E EFEITO DA ENFERMIDADE INCAPACITANTE 
COM O SERVIÇO MILITAR. EXISTÊNCIA. LEGISLAÇÃO DE 
REGÊNCIA. PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. 
DIREITO À REFORMA MILITAR.
1. "A teor da Súmula 359/STF, 'ressalvada a revisão prevista em 
lei, os proventos da inatividade regulam-se pela lei vigente ao 
tempo em que o militar, ou o servidor civil, reuniu os requisitos 
necessários'. Nesse mesmo sentido, 'se no momento da obtenção do 
benefício encontravam-se preenchidos todos os requisitos 
necessários de acordo com a lei em vigor, caracterizando-se como 
ato jurídico perfeito, não pode a legislação superveniente 
estabelecer novos critérios, sob pena de ofensa ao princípio tempus 
regit actum' (STJ, AgRg no REsp 1.308.778/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
30/09/2014)" (REsp n. 1.872.008/RS, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Primeira Seção, DJe de 1º/8/2022). 
2. Extrai-se do acórdão recorrido que o autor se 
encontra definitivamente incapacitado para o serviço militar em 
virtude de doença psiquiátrica que guarda relação de causa e efeito 
com o serviço castrense, que eclodiu em 2016, antes, portanto, da 
vigência da Lei n. 13.954/2019, o que a torna inaplicável.
3. "A reforma do militar temporário não estável é devida nos casos 
de incapacidade adquirida em função dos motivos constantes dos 
incisos I a V do art. 108 da Lei 6.880/1980, que o incapacite 
apenas para o serviço militar e independentemente da 
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comprovação do nexo de causalidade com o serviço militar, bem 
como quando a incapacidade decorre de acidente ou doença, 
moléstia ou enfermidade, sem relação de causa e efeito com o 
serviço militar, que impossibilite o militar, total e 
permanentemente, de exercer qualquer trabalho (invalidez total)" (
EREsp n. 1.123.371/RS, relator para acórdão Ministro Mauro 
Campbell Marques, Corte Especial, DJe de 12/3/2019). Nesse 
mesmo sentido: EDcl no AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 
2.138.024/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe de 15/6/2023; AgInt no REsp n. 1.675.846/RJ, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 11/12/2019.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 12 de novembro de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO 
DAS FORÇAS ARMADAS. INCAPACIDADE DEFINITIVA 
PARA AS ATIVIDADES CASTRENSES. RELAÇÃO DE 
CAUSA E EFEITO DA ENFERMIDADE INCAPACITANTE 
COM O SERVIÇO MILITAR. EXISTÊNCIA. LEGISLAÇÃO DE 
REGÊNCIA. PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. 
DIREITO À REFORMA MILITAR.
1. "A teor da Súmula 359/STF, 'ressalvada a revisão prevista em 
lei, os proventos da inatividade regulam-se pela lei vigente ao 
tempo em que o militar, ou o servidor civil, reuniu os requisitos 
necessários'. Nesse mesmo sentido, 'se no momento da obtenção do 
benefício encontravam-se preenchidos todos os requisitos 
necessários de acordo com a lei em vigor, caracterizando-se como 
ato jurídico perfeito, não pode a legislação superveniente 
estabelecer novos critérios, sob pena de ofensa ao princípio tempus 
regit actum' (STJ, AgRg no REsp 1.308.778/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
30/09/2014)" (REsp n. 1.872.008/RS, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Primeira Seção, DJe de 1º/8/2022). 
2. Extrai-se do acórdão recorrido que o autor se 
encontra definitivamente incapacitado para o serviço militar em 
virtude de doença psiquiátrica que guarda relação de causa e efeito 
com o serviço castrense, que eclodiu em 2016, antes, portanto, da 
vigência da Lei n. 13.954/2019, o que a torna inaplicável.
3. "A reforma do militar temporário não estável é devida nos casos 
de incapacidade adquirida em função dos motivos constantes dos 
incisos I a V do art. 108 da Lei 6.880/1980, que o incapacite 
apenas para o serviço militar e independentemente da 
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comprovação do nexo de causalidade com o serviço militar, bem 
como quando a incapacidade decorre de acidente ou doença, 
moléstia ou enfermidade, sem relação de causa e efeito com o 
serviço militar, que impossibilite o militar, total e 
permanentemente, de exercer qualquer trabalho (invalidez total)" (
EREsp n. 1.123.371/RS, relator para acórdão Ministro Mauro 
Campbell Marques, Corte Especial, DJe de 12/3/2019). Nesse 
mesmo sentido: EDcl no AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 
2.138.024/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe de 15/6/2023; AgInt no REsp n. 1.675.846/RJ, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 11/12/2019.
4. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado pela União contra decisão que deu provimento ao recurso 

especial de Gabriel Justino de Oliveira Neto para reformar em parte o acórdão 

recorrido, a fim de condená-la a (i) reformar o autor na mesma graduação militar que 

ocupava no serviço ativo das Forças Armadas, com remuneração calculada com o soldo 

correspondente e (ii) pagar-lhe a respectiva ajuda de custo.

Sustenta a agravante que:

(a) a Corte de origem firmou a seguinte compreensão: "a partir da análise 

do acervo fático-probatório constante dos autos, que em relação ao autor/recorrente, ex-

militar temporário não está caracterizada a incapacidade total para as atividades 

militares e civis" (fl. 868), pois "não demonstrada incapacidade definitiva para atividade 

laboral" (fl. 869);

(b) "o ato de licenciamento ocorreu em 2020, após a vigência da Lei nº 

13.954/2019, devendo ser essa norma aplicada ao caso, e não há invalidez, sendo 

considerado apto para atividade laborativa civil" (fl. 870);

(c) "as alterações promovidas pela Lei 13.954/2019 incidem imediatamente 

a partir de sua entrada em vigor, não importando a data do fato gerador da 

incapacidade, dada a inexistência de direito adquirido a regime jurídico" (fl. 870);

(c) nos termos dos arts. 108 e 109, § 2º, da Lei n. 6.880/1980, "o militar 

temporário, em caso da doença se enquadrar no inciso V do art. 108, somente poderá ser 

reformado se restar comprovada a sua invalidez, ou seja, impossibilitado total e 

permanentemente para qualquer atividade laboral, pública ou privada" (fl. 869).

Requer, assim, a reconsideração ou a reforma do decisório agravado.
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Impugnação às fls. 877/880.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): O presente 

agravo interno não merece prosperar.

Como cediço, por ocasião do julgamento do Tema Repetitivo n. 1.088, a 

Primeira Seção deste Superior Tribunal firmou a compreensão no sentido de que os 

requisitos para a reforma ex officio de militares temporários sofreu profunda alteração 

legislativa a partir do advento da Lei n. 13.954, de 16/12/2019.

Nada obstante, nesse mesmo precedente, a Primeira Seção, em respeito ao 

princípio tempus regit actum, e nos termos da Súmula 359/STF, também expressamente 

consignou que o direito do militar à reforma deverá ser examinado à luz da 

legislação vigente ao tempo em que os requisitos legais foram preenchidos.

Confira-se o seguinte trecho do voto condutor da em. Ministra Assusete 

Magalhães, in verbis:
 

Como cediço, a teor da Súmula 359/STF, "ressalvada a revisão prevista em 
lei, os proventos da inatividade regulam-se pela lei vigente ao tempo em que o 
militar, ou o servidor civil, reuniu os requisitos necessários".
Nesse mesmo sentido, "se no momento da obtenção do benefício encontravam-
se preenchidos todos os requisitos necessários de acordo com a lei em vigor, 
caracterizando-se como ato jurídico perfeito, não pode a legislação 
superveniente estabelecer novos critérios, sob pena de ofensa ao princípio 
tempus regit actum" (STJ, AgRg no REsp 1.308.778/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/09/2014).
Portanto, a reforma do militar temporário, com fundamento no art. 108, V, da 
Lei 6.880/80, somente após o advento da Lei 13.954, de 16/12/2019, passou a 
exigir a invalidez, requisito não preenchido pelo portador assintomático do 
vírus HIV. Essa perspectiva da ausência de invalidez, no caso, já era 
reconhecida pela jurisprudência do STJ, ao afirmar que o direito à reforma do 
militar portador do vírus HIV, independentemente do grau de desenvolvimento 
da doença, dava-se por incapacidade definitiva para o serviço ativo das Forças 
Armadas, ou seja, por incapacidade apenas para o serviço militar.
A Lei 13.954, de 16/12/2019, retirou a possibilidade de reforma do militar 
temporário por incapacidade definitiva apenas para o serviço ativo das Forças 
Armadas, na forma prevista no art. 106, II, da Lei 6.880/80, na sua redação 
original, na hipótese do art. 108, V, da Lei 6.880/80 (doença especificada na 
Lei, inclusive a SIDA/AIDS, por força do art. 1º, I, c, da Lei 7.670/88). Passou 
a aludida Lei 13.954/2019 a exigir, para a reforma do militar temporário, na 
hipótese do art. 108, V, da Lei 6.880/80, a invalidez, ou seja, deve o militar 
temporário "estar impossibilitado total e permanentemente para qualquer 
atividade laboral, pública ou privada", como dispõe o inciso II-A, a, do art. 
106 c/c o § 2º do art. 109 da Lei 6.880/80, ambos incluídos pela Lei 
13.954/2019.
(Grifos nossos)

 
Esse precedente vinculante recebeu a seguinte ementa:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA DE NATUREZA REPETITIVA. 
MILITAR. REFORMA EX OFFICIO. LEIS 6.880/80 E 7.670/88. HIV. MILITAR 
PORTADOR ASSINTOMÁTICO DO VÍRUS. GRAU DE DESENVOLVIMENTO 
DA SÍNDROME DE IMUNODEFICIÊNCIA ADQUIRIDA - SIDA/AIDS. 
IRRELEVÂNCIA. REMUNERAÇÃO. SOLDO CORRESPONDENTE AO GRAU 
HIERÁRQUICO IMEDIATAMENTE SUPERIOR. PRECEDENTES DO STJ. 
REVISITAÇÃO DA MATÉRIA DOS ERESP 670.744/RJ. ALTERAÇÃO 
PROMOVIDA PELA LEI 13.954/2019. MILITAR TEMPORÁRIO. TESE 
FIRMADA SOB O RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. ART. 
1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015. ART. 927, § 3º, DO CPC/2015. NÃO 
MODULAÇÃO DOS EFEITOS DO JULGADO. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE 
PROVIDO.
I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015, aplicando-se, no caso, o Enunciado Administrativo 3/2016, do STJ, 
aprovado na sessão plenária de 09/03/2016 ("Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC").
II. Trata-se de Ação Ordinária, ajuizada em 10/01/2018, por militar temporário 
do Exército Brasileiro, portador do vírus HIV, contra a União, objetivando a 
concessão da reforma por incapacidade definitiva para o serviço ativo das 
Forças Armadas, nos termos dos arts. 104, II, 106, II, e 108, V, da Lei 6.880/80 
c/c art. 1º, I, c, da Lei 7.670/88, com a remuneração calculada com base no 
posto hierarquicamente imediato, bem como indenização por danos morais, em 
virtude de assédio moral, no local de trabalho, e abalos psicológicos sofridos, 
no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).
III. O Juízo de 1º Grau julgou improcedente a demanda, eis que "o laudo 
pericial acostado nos autos constatou que a parte autora é portadora do vírus 
HIV, mas sem a doença AIDS ou SIDA. E mais importante: não foi constatada 
incapacidade decorrente de tal moléstia, pois as conclusões do perito em que 
sugeriu alguma incapacidade, estiveram baseadas num sintoma alegado pela 
parte autora, a fadiga, mas não na moléstia", bem como que não se verificou "a 
comprovação de dano moral em razão do simples fato de ter contraído a 
doença, independentemente de se perquirir se foi ou não acidente em serviço", 
tampouco a ocorrência do assédio moral.
IV. O Tribunal de origem, em 20/08/2019 - antes do advento da Lei 13.954, de 
16/12/2019, que alterou, sobre o assunto, a Lei 6.880/80 -, afastou, 
primeiramente, as alegações de nulidade da perícia e de cerceamento de defesa 
e negou provimento à Apelação do autor, ora recorrente, ao fundamento de que 
"o autor é portador assintomático do HIV, não apresentando qualquer 
manifestação de infecção que pudesse interferir na realização de suas 
atividades laborais - eis que foi admitido na inspeção de saúde do exército sem 
restrições, podendo continuar a realização das mesmas e não havendo qualquer 
tipo de incapacidade laborativa decorrente da infecção pelo r. vírus", bem 
como de que "não há prova de que o autor tenha sido submetido a esforço físico 
ou situação que possa ter colocado sua vida em risco ou que tenha lhe causado 
sofrimento, humilhação ou constrangimento público por parte de superior 
hierárquico", ou prova de assédio moral.
V. A controvérsia ora em apreciação, submetida ao rito dos recursos especiais 
repetitivos, nos termos dos arts. 1.036 a 1.041 do CPC/2015, restou assim 
delimitada: "Definir se o militar diagnosticado como portador do vírus HIV tem 
direito à reforma ex officio por incapacidade definitiva, independentemente do 
grau de desenvolvimento da Síndrome de Imunodeficiência Adquirida - 
SIDA/AIDS, com remuneração calculada com base no soldo correspondente ao 
grau imediatamente superior ao que possuía na ativa."
VI. Dadas as peculiaridades da carreira militar e não obstante o avanço 
médico-científico no tratamento da doença, ainda considerada incurável em 
nossos dias, o STJ, notadamente a partir do julgamento dos EREsp 670.744/RJ, 
pela Terceira Seção (Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, DJU de 
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21/05/2007), tem-se mostrado sensível à realidade do militar portador do vírus 
HIV, mesmo que assintomático, e mantido, inclusive em acórdãos recentes, o 
entendimento no sentido de que o militar portador do vírus HIV, ainda que 
assintomático e independentemente do grau de desenvolvimento da Síndrome de 
Imunodeficiência Adquirida - SIDA/AIDS, tem direito à reforma ex officio, por 
incapacidade definitiva para o serviço ativo das Forças Armadas, nos termos 
dos arts. 106, II, 108, V, e 109 da Lei 6.880/80 (na redação anterior à Lei 
13.954, de 16/12/2019) c/c art. 1º, I, c, da Lei 7.670/88. Precedentes do STJ 
(EREsp 670.744/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, TERCEIRA 
SEÇÃO, DJU de 21/05/2007; AREsp 1.250.523/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/06/2018; AgInt no REsp 
1.675.148/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/12/2017; AgInt no REsp 1.438.079/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 06/11/2017; AgRg nos EDcl no REsp 
1.555.452/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 23/05/2016; AgRg no REsp 1.260.507/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/03/2012; REsp 1.209.203/RJ, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
24/10/2011; AgInt no REsp 1.713.050/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/04/2018; AgInt no REsp 1.742.361/SC, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
13/09/2018; AgInt no AREsp 1.490.187/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/12/2019; AgInt no REsp 1.775.100/PR, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/09/2019).
VII. No julgamento dos EREsp 1.123.371/RS (Relator p/ acórdão Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, DJe de 12/03/2019), o 
voto condutor do acórdão registrou que "a reforma, por sua vez, será 
concedida ex officio se o militar alcançar a idade prevista em lei ou se 
enquadrar em uma daquelas hipóteses consignadas no art. 106 da Lei 
6.880/1980, entre as quais, for julgado incapaz, definitivamente, para o serviço 
ativo das Forças Armadas (inciso II), entre as seguintes causas possíveis 
previstas nos incisos do art. 108 da Lei 6.880/1980 [...] V - tuberculose ativa, 
alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, lepra, 
paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, mal de Parkinson, 
pênfigo, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave e outras moléstias que 
a lei indicar com base nas conclusões da medicina especializada", tendo a Lei 
7.670/88 incluído a Síndrome da Imunodeficiência Adquirida - SIDA/AIDS 
como causa que justifica a concessão de "reforma militar, na forma do disposto 
no art. 108, inciso V, da Lei 6.880, de 9 de dezembro de 1980", ou seja, quando 
o militar "for julgado incapaz, definitivamente, para o serviço ativo das Forças 
Armadas" (art. 106, II, da Lei 6.880/80, na redação anterior à Lei 13.954, de 
16/12/2019). No aludido julgamento, o Relator destacou, ainda, que "a 
legislação de regência faz distinção entre incapacidade definitiva para o 
serviço ativo do Exército (conceito que não abrange incapacidade para todas 
as demais atividades laborais civis) e invalidez (conceito que abrange a 
incapacidade para o serviço ativo do Exército e para todas as demais 
atividades laborais civis)".
VIII. Antes da alteração promovida pela Lei 13.954, de 16/12/2019, na linha da 
jurisprudência sedimentada no STJ, impõe-se o reconhecimento do direito à 
reforma de militar, de carreira ou temporário, na hipótese de ser portador do 
vírus HIV, por incapacidade definitiva para o serviço ativo das Forças 
Armadas, ante o que dispõem os arts. 106, II, 108, V, e 109 da Lei 6.880/80 c/c 
art. 1º, I, c, da Lei 7.670/88. Após o advento da Lei 13.954/2019, contudo, foi 
dada nova redação ao inciso II do art. 106 e acrescido o inciso II-A ao referido 
art. 106 da Lei 6.880/80, criando-se uma diferenciação, para fins de reforma, 
entre militares de carreira e temporários: enquanto, para os temporários, 
exige-se a invalidez, para os de carreira basta a incapacidade definitiva para o 
serviço ativo das Forças Armadas. Também o art. 109 da Lei 6.880/80 sofreu 
alteração com a Lei 13.954, de 16/12/2019, criando diferenciação entre 
militares temporários e de carreira, para fins de reforma com qualquer tempo 
de serviço, inclusive na hipótese do art. 108, V, da Lei 6.880/80.
IX. Os três Recursos Especiais afetados e ora em julgamento, por esta Primeira 
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Seção, tratam de hipóteses anteriores à Lei 13.954/2019, em que o pedido de 
reforma, em face de exame do militar que detectou a presença do vírus HIV, 
deu-se antes da alteração legislativa.
X. A teor da Súmula 359/STF, "ressalvada a revisão prevista em lei, os 
proventos da inatividade regulam-se pela lei vigente ao tempo em que o militar, 
ou o servidor civil, reuniu os requisitos necessários". Nesse mesmo sentido, "se 
no momento da obtenção do benefício encontravam-se preenchidos todos os 
requisitos necessários de acordo com a lei em vigor, caracterizando-se como 
ato jurídico perfeito, não pode a legislação superveniente estabelecer novos 
critérios, sob pena de ofensa ao princípio tempus regit actum" (STJ, AgRg no 
REsp 1.308.778/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 30/09/2014).
XI. A reforma do militar temporário, com fundamento no art. 108, V, da Lei 
6.880/80, somente após o advento da Lei 13.954, de 16/12/2019, passou a exigir 
a invalidez, requisito não preenchido pelo portador assintomático do vírus HIV. 
Essa perspectiva da ausência de invalidez, no caso, já era reconhecida pela 
jurisprudência do STJ, ao afirmar que o direito à reforma do militar portador 
do vírus HIV, independentemente do grau de desenvolvimento da doença, dava-
se por incapacidade definitiva para o serviço ativo das Forças Armadas, ou 
seja, por incapacidade apenas para o serviço militar.
XII. A reforma por incapacidade definitiva para o serviço ativo das Forças 
Armadas deve ser concedida, nos termos do art. 110 da Lei 6.880/80 - que não 
foi alterado pela Lei 13.954/2019 -, com base no soldo do grau hierárquico 
superior, apenas e tão somente nas hipóteses dos incisos I e II, do art. 108 da 
Lei 6.880/80. Nas hipóteses dos incisos III, IV e V, do mesmo art. 108 da Lei 
6.880/80, exige-se, para a reforma com base no soldo correspondente ao grau 
hierárquico imediatamente superior, que, além da incapacidade definitiva para 
o serviço ativo das Forças Armadas, o militar seja considerado inválido, ou 
seja, que ele esteja "impossibilitado total ou permanentemente para qualquer 
trabalho", na vida castrense e civil. Revisitação do tema dos EREsp 
670.744/RJ, quanto ao art. 110, § 1º, da Lei 6.880/80.
XIII. Na forma da jurisprudência do STJ, "nos termos do art. 110, caput e § 1º, 
da Lei n. 6.880/1980, quando configurada alguma das hipóteses descritas nos 
itens III, IV e V, do art. 108, o militar terá direito à reforma com base no soldo 
do grau hierárquico imediato se verificada a invalidez, ou seja, a incapacidade 
definitiva para qualquer trabalho, militar ou civil. No caso dos autos, ainda que 
seja reconhecida a ocorrência da neoplasia maligna - câncer de próstata -, as 
instâncias ordinárias negaram a existência de invalidez. Desse modo, inviável o 
reconhecimento do alegado direito à remuneração superior, porquanto ausente 
um dos requisitos estabelecidos na legislação" (STJ, REsp 1.843.913/PE, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/08/2020). De igual 
modo, "em sintonia com a jurisprudência do STJ [...]  apenas os militares da 
ativa ou da reserva remunerada, julgados incapazes definitivamente para o 
serviço por força de doença constante do inciso V do art. 108 da Lei 
6.880/1980 (e for considerado inválido total e permanentemente para qualquer 
trabalho), fazem jus à reforma com a remuneração calculada com base no 
soldo correspondente ao grau hierárquico imediatamente superior ao que 
possuía na ativa" (STJ, AgRg no REsp 1.577.792/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/03/2016). Em igual 
sentido: STJ, EDcl no AgRg no REsp 1.211.656/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/04/2011; AgRg no AREsp 
61.062/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 05/03/2012; AgRg no REsp 1.192.113/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/09/2010.
XIV. Além de a Terceira Seção não mais ser competente para o exame da 
matéria, o precedente firmado nos EREsp 670.744/RJ (Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, TERCEIRA SEÇÃO, DJU de 21/05/2007), inúmeras vezes 
invocado em julgados posteriores do STJ, apesar de conferir ao militar, 
portador assintomático do vírus HIV, o direito à reforma por incapacidade 
definitiva para o serviço ativo das Forças Armadas - o que encontra suporte na 
legislação pertinente -, não examinou o assunto, de maneira suficiente e à luz 
do art. 110, § 1º, da Lei 6.880/80, ao conceder a remuneração com base no 
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soldo correspondente ao grau hierárquico imediato ao ocupado pelo militar na 
ativa, hipótese na qual o referido art. 110, § 1º, da Lei 6.880/80 exige a 
configuração da invalidez para o serviço militar e civil. A Lei 7.670/88, ao 
incluir, em seu art. 1º, I, c, a SIDA/AIDS como uma das doenças que ensejam a 
reforma pelo art. 108, V, da Lei 6.880/80, não estabeleceu, para a hipótese, 
qualquer tratamento diferenciado, em relação às demais moléstias, no que diz 
respeito à remuneração do militar.
XV. Aliado a isso, em relação a outras doenças, igualmente enumeradas no art. 
108, V, da Lei 6.880/80, o Superior Tribunal de Justiça tem proclamado a 
necessidade de configuração da invalidez para a aplicação do art. 110, § 1º, da 
Lei 6.880/80, o que não poderia ser diferente para a SIDA/AIDS.
XVI. Sendo assim, não há como aplicar a jurisprudência do STJ, firmada nos 
aludidos EREsp 670.744/RJ, neste ponto e na hipótese, por exigir o art. 110, § 
1º, da Lei 6.880/80 - antes ou depois da Lei 13.954/2019 -, além da 
incapacidade definitiva para o serviço ativo das Forças Armadas, a invalidez, 
para que o militar, portador do vírus HIV, independentemente do grau de 
desenvolvimento da doença, seja reformado com soldo correspondente ao grau 
hierárquico imediatamente superior ao que possuía na ativa.
XVII. No caso, o acórdão recorrido, ao afastar o direito à reforma do militar 
temporário, portador assintomático do vírus HIV, em momento anterior à Lei 
13.954/2019 (Boletim interno 227/2017), diverge da jurisprudência do STJ, 
ratificada na tese firmada no presente recurso repetitivo, merecendo, assim, ser 
reformado, no particular.
XVIII. Quanto ao pedido de indenização por danos morais, o Tribunal de 
origem, soberano na análise dos fatos e provas, consignou que "não há prova 
de que o autor tenha sido submetido a esforço físico ou situação que possa ter 
colocado sua vida em risco ou que tenha lhe causado sofrimento, humilhação 
ou constrangimento público por parte de superior hierárquico. Correta a 
conclusão, portanto, no sentido de que não restou evidenciada situação que 
pudesse configurar assédio moral, não restando caracterizada perseguição por 
parte de superior hierárquico, razão pela qual não há supedâneo para a 
pleiteada indenização por danos morais em virtude de assédio moral".
XIX. Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do 
Recurso Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente 
poderiam ter sua procedência verificada mediante o necessário reexame de 
matéria fática, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, 
reavaliar o conjunto probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 
7/STJ.
XX. O art. 927, § 3º, do Código de Processo Civil de 2015 estabelece, como 
regra, a eficácia ex tunc das decisões judiciais, na medida que permite aos 
Tribunais Superiores, excepcionalmente, a modulação dos efeitos dos seus 
julgados, na hipótese de alteração da jurisprudência dominante. Segundo 
entendimento do STJ, "a modulação de efeitos do art. 927, § 3º, do CPC/15 
deve ser utilizada com parcimônia, de forma excepcional e em hipóteses 
específicas, em que o entendimento superado tiver sido efetivamente capaz de 
gerar uma expectativa legítima de atuação nos jurisdicionados e, ainda, o 
exigir o interesse social envolvido" (STJ, REsp 1.721.716/PR, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 17/12/2019).
XXI. Com o advento do art. 927, § 3º, do CPC/2015, conta-se com a previsão 
expressa, mas genérica, de possibilidade de modulação dos efeitos da decisão 
judicial que altera a jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores, da 
sumulada, da oriunda de julgamento de recursos repetitivos ou de assunção de 
competência, para a proteção da segurança jurídica e do interesse social. O 
desafio da técnica da modulação dos efeitos do julgado consiste exatamente em 
utilizar-se de critérios razoáveis, que permitam a flexibilização dos efeitos dos 
julgados e que auxiliem na identificação de situações que, efetivamente, 
necessitam dessa modulação, quando preenchido o requisito da necessidade de 
proteção, concomitantemente, da segurança jurídica e do interesse social.
XXII. Ponderando em torno de critérios importantes para solução da 
controvérsia, que envolvem os dois requisitos legais - proteção da segurança 
jurídica e do interesse social -, inexistem, no caso, razões que recomendem a 
modulação de efeitos do julgado. Ao contrário, a modulação de efeitos, no caso 
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específico, permitiria inovar em dispositivo de lei - que, na verdade, concede 
um privilégio legal, para reforma, apenas aos militares inválidos, 
"impossibilitados total e permanentemente para qualquer trabalho" (art. 110, § 
1º, da Lei 6.880/80) - e perpetuaria um tratamento diferenciado para os 
portadores de SIDA/AIDS, em relação a outros militares, com doenças 
igualmente graves, previstas no art. 108, V, da Lei 6.880/80, para as quais o 
STJ vem exigindo, há muito, a demonstração da invalidez para todo e qualquer 
trabalho, na vida castrense e civil, na forma do § 1º do art. 110 da Lei 
6.880/80, para que possa ele ser reformado "com remuneração calculada com 
base no soldo correspondente ao grau hierárquico imediato ao que possuir ou 
possuía na ativa".
XXIII. No presente julgamento, manteve-se a jurisprudência, há muito firmada 
nesta Corte, que assegura ao militar, de carreira ou temporário - este último 
antes da alteração promovida pela Lei 13.954/2019 -, diagnosticado como 
portador do vírus HIV, o direito à reforma ex officio por incapacidade 
definitiva para o serviço ativo das Forças Armadas, independentemente do grau 
de desenvolvimento da Síndrome de Imunodeficiência Adquirida - SIDA/AIDS. 
Quanto à proteção da segurança jurídica, não há, no julgamento desta 
Primeira Seção, a negativa do benefício de reforma ao militar, em tais 
situações, nem há qualquer solução de continuidade no entendimento do STJ 
acerca da questão. Não há, no cerne da controvérsia, qualquer alteração da 
jurisprudência dominante do STJ. O bem jurídico maior, que se pretendia 
tutelar, na proposta de modulação de efeitos do julgado, a saber, o direito à 
saúde, assegurado constitucionalmente, resta resguardado na reafirmação do 
posicionamento anterior do STJ, ao conceder a reforma ao militar, 
diagnosticado com o vírus HIV, ainda que assintomático, por incapacidade 
definitiva para o serviço ativo das Forças Armadas, mas com remuneração 
calculada com base no soldo percebido na ativa. Com efeito, concedida a 
reforma ao militar, na hipótese dos autos, tem ele assegurado o direito à 
"assistência médico-hospitalar para si e seus dependentes, assim entendida 
como o conjunto de atividades relacionadas com a prevenção, conservação ou 
recuperação da saúde, abrangendo serviços profissionais médicos, 
farmacêuticos e odontológicos, bem como o fornecimento, a aplicação de meios 
e os cuidados e demais atos médicos e paramédicos necessários" (art. 50, IV, e, 
da Lei 6.880/80).
XXIV. Na hipótese, sob o aspecto do interesse social, não há prejuízo dos 
demandantes, a ser balizado, por suposta ofensa do Estado a expectativas 
frustradas, de forma traumática, pelo entendimento que ora se propõe, 
referente especificamente à aplicação do art. 110, § 1º, da Lei 6.880/90, eis 
que, em primeiro lugar, não se está na esfera de direitos fundamentais 
decorrentes diretamente da Constituição; segundo, não se está negando o 
direito à reforma do militar, na hipótese, que tem também assegurado o direito 
à sua subsistência e de sua família e o direito social à saúde e à assistência 
médico-hospitalar; terceiro, trata-se de um acréscimo ao valor da remuneração 
que o militar tinha na ativa, e não de uma redução no soldo; e quatro, a 
jurisprudência, não obstante reiterada sobre o tema, não era íntegra e coerente 
sistemicamente com o tratamento dado à questão aos militares, em casos 
similares, de doenças igualmente graves, previstas no art. 108, V, da Lei 
6.880/80.
XXV. Tese jurídica firmada: "O militar de carreira ou temporário - este último 
antes da alteração promovida pela Lei 13.954/2019 -, diagnosticado como 
portador do vírus HIV, tem direito à reforma ex officio por incapacidade 
definitiva para o serviço ativo das Forças Armadas, independentemente do grau 
de desenvolvimento da Síndrome de Imunodeficiência Adquirida - SIDA/AIDS, 
porém, sem a remuneração calculada com base no soldo correspondente ao 
grau hierárquico imediatamente superior ao que possuía na ativa, se não 
estiver impossibilitado total e permanentemente para qualquer trabalho, na 
forma do art. 110, § 1º, da Lei 6.880/80."
XXVI. Recurso Especial parcialmente conhecido, e, nessa extensão, 
parcialmente provido, para julgar parcialmente procedentes os pedidos 
formulados pela parte autora, com a concessão da reforma ex officio por 
incapacidade definitiva para o serviço ativo das Forças Armadas, sem a 
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remuneração calculada com base no soldo correspondente ao grau hierárquico 
imediato ao que possuía o autor na ativa, por não estar ele impossibilitado, 
total e permanentemente, para qualquer trabalho, na vida castrense e civil.
XXVII. Recurso julgado sob a sistemática dos recursos especiais 
representativos de controvérsia (art. 1.036 e seguintes do CPC/2005 e art. 256-
N e seguintes do RISTJ), sem modulação dos efeitos do julgado.
(REsp n. 1.872.008/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, 
DJe de 1º/8/2022.)

 
Por sua vez, do acórdão recorrido, extrai-se o seguinte contexto fático: (a) 

os sintomas iniciais da doença psiquiátrica do autor eclodiram em 2016, antes, portanto, 

do advento da Lei n. 13.954/2019; (b) em decorrência dessa enfermidade, que possui 

relação de causa e efeito com o serviço castrense, o autor se encontra definitivamente 

incapacitado para o serviço militar; (c) em relação às atividades laborativas de 

natureza civil, a incapacidade é temporária.

Acrescente-se, ainda, que inexiste controvérsia de que o primeiro 

licenciamento ocorrido em 2016 foi revertido por decisão judicial proferida nos autos do 

Processo n. 0808815-35.2016.4.05.8400, que tramitou originalmente perante o Juízo da 

1ª Vara Federal da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte, transitada em julgado em 

17/10/2019, como confessado pela própria União (fl. 153).

A propósito, o seguinte trecho do voto condutor do acórdão recorrido, in 

verbis (fls. 532/533):
 

Cumpre salientar que, por ocasião do primeiro licenciamento, ou seja, em 
29/07/2016 (Identificador: 4058400.9007590), ainda não havia entrado em 
vigor a Lei nº 13.954/2019, que promoveu alteração no Estatuto dos Militares, 
de modo que deve reger a situação posta a Lei nº 6.880/1980 em sua redação 
anterior à vigência da lei modificadora.
Em vista disso, consoante os termos da Lei nº 6.880/1980, o militar é 
considerado inválido quando estiver impossibilitado total e permanentemente 
para qualquer trabalho.
No entanto, de acordo com os termos do laudo pericial anexado aos autos 
(Identificador: 4058400.11168720), os primeiros sintomas da doença 
psiquiátrica do autor surgiram em 2016, resultando num quadro de 
incapacidade definitiva para o serviço militar e incapacidade temporária para 
atividades laborativas civis. O perito médico afirmou também que há relação 
direta entre o serviço militar prestado e o adoecimento.
Diante disso, pode-se afirmar que o autor não foi considerado inválido, isto é, 
impossibilitado total e permanentemente para qualquer trabalho, conforme é 
exigido pelo § 1º do art. 110 da Lei n° 6.880/80.
Não há que se falar em reforma caso não se comprove a incapacidade 
definitiva.
Desse modo, diante do que expressa o laudo pericial acima aludido, afastando 
a existência de moléstia que provoque incapacidade total e permanente para o 
exercício de qualquer profissão, a improcedência do pedido de reforma não 
merece rechaço, sendo de rigor a confirmação da sentença nesse capítulo.
[...]
Registre-se que o nexo causal entre a moléstia e o serviço militar apenas é 
indispensável na hipótese de reforma, não se exigindo no caso de reintegração 
na qualidade de adido, devendo o tratamento médico perdurar até a completa 
recuperação do militar.
Ainda que assim não fosse, observa-se que, consoante os termos do laudo 
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pericial, não remanesce dúvida de que há relação direta entre o serviço 
militar prestado e o acometimento da moléstia.
[...]
Diante do exposto, tendo em vista que consta nos autos prova pericial a partir 
da qual se extrai o acometimento de moléstia que enseja incapacidade 
definitiva para o serviço militar e temporária (ao menos 12 meses) para 
atividades laborativas civis, o que denota a necessidade de tratamento médico 
para que a parte autora recupere a sua capacidade laboral, impõe-se a 
confirmação da sentença no capítulo relativo à provisória reincorporação do 
demandante, como adido, ao posto ou graduação que ocupava no Exército à 
época de seu afastamento, com o restabelecimento do soldo mensal do autor.
(Grifos nossos)

 
Diante do quadro fático delineado no aresto recorrido, inviável de ser 

revisto em face do óbice da Súmula n. 7/STJ, no sentido de que a incapacidade 

definitiva do autor, para o serviço castrense, remonta a 2016, faz ele jus à reforma 

militar, pois, como já antecipado, a legislação vigente à época dos fatos não distinguia 

entre militares de carreira e temporários.

Com efeito, nos termos do precedente mencionado, a reforma do militar 

temporário, com fundamento no art. 108, V, da Lei n. 6.880/1980, somente após o 

advento da Lei n. 13.954, de 16/12/2019, passou a exigir a invalidez.

Dito de outra forma, antes da referida modificação legislativa era 

desnecessário que o militar temporário também estivesse impossibilitado total e 

permanentemente para qualquer atividade laboral, pública ou privada.

Portanto, o autor faz jus a ser reformado nos termos dos arts. 108, V, e 

109 da Lei n. 6.880/1980 (redação anterior à Lei n. 13.954/2019). A propósito:
 

Art. 108. A incapacidade definitiva pode sobrevir em conseqüência de:
[...]
V - tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, 
cegueira, lepra, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, mal 
de Parkinson, pênfigo, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave e outras 
moléstias que a lei indicar com base nas conclusões da medicina especializada; 
e
[...]
Art. 109. O militar da ativa julgado incapaz definitivamente por um dos motivos 
constantes dos itens i, ii, iii, iv e v do artigo anterior será reformado com 
qualquer tempo de serviço.

 
Via de consequência, tendo em vista que o autor se encontra incapacitado 

definitivamente para o serviço militar em virtude de doença prevista no art. 108, V, da 

Lei n. 6.880/1980, tem ele direito à reforma no posto ou graduação que possuía 

quando no serviço ativo, com a remuneração equivalente, uma vez que não está 

inválido para todo e qualquer trabalho, conforme exige o art. 110, § 1º, da Lei n. 

6.880/1980:
 
Art. 110. O militar da ativa ou da reserva remunerada, julgado incapaz 
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definitivamente por um dos motivos constantes dos incisos I e II do art. 108, 
será reformado com a remuneração calculada com base no soldo 
correspondente ao grau hierárquico imediato ao que possuir ou que possuía na 
ativa, respectivamente.
§ 1º Aplica-se o disposto neste artigo aos casos previstos nos itens III, IV e V do 
artigo 108, quando, verificada a incapacidade definitiva, for o militar 
considerado inválido, isto é, impossibilitado total e permanentemente para 
qualquer trabalho.
[...]
(Grifo nosso)

 
A respeito dessa questão, reporto-me uma vez mais ao precedente 

vinculante supra analisado, e, ainda, aos seguintes julgados:
 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TEMA 1.088. OMISSÃO. RECONHECIMENTO. INEXISTÊNCIA 
DE MODULAÇÃO DOS EFEITOS. APLICAÇÃO IMEDIATA. EMBARGOS 
ACOLHIDOS, SEM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Os embargos declaratórios merecem ser acolhidos para sanar a omissão 
apontada, sem, contudo, emprestar-lhes efeitos infringentes.
2. A tese fixada no Tema 1.088, qual seja, a de que "O militar de carreira ou 
temporário - este último antes da alteração promovida pela Lei 13.954/2019 -, 
diagnosticado como portador do vírus HIV, tem direito à reforma ex officio por 
incapacidade definitiva para o serviço ativo das Forças Armadas, 
independentemente do grau de desenvolvimento da Síndrome de 
Imunodeficiência Adquirida - SIDA/AIDS, porém, sem a remuneração 
calculada com base no soldo correspondente ao grau hierárquico 
imediatamente superior ao que possuía na ativa, se não estiver impossibilitado 
total e permanentemente para qualquer trabalho, na forma do art. 110, § 1º, 
da Lei 6.880/80.", não sofreu modulação, sendo de rigor sua aplicação 
imediata aos feitos em trâmite.
3. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.
(EDcl no AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 2.138.024/DF, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 15/6/2023, grifo nosso.)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR 
TEMPORÁRIO. REFORMA. INCAPACIDADE DEFINITIVA PARA O 
SERVIÇO CASTRENSE. CEGUEIRA MONOCULAR. DESNECESSIDADE DE 
CONEXÃO COM A ATIVIDADE MILITAR.
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento dos EREsp 1.123.371/RS, 
estabeleceu que "a reforma do militar temporário não estável é devida nos 
casos de incapacidade adquirida em função dos motivos constantes dos 
incisos I a V do art. 108 da Lei 6.880/1980, que o incapacite apenas para o 
serviço militar e independentemente da comprovação do nexo de causalidade 
com o serviço militar".
2. Impõe-se o reconhecimento do direito à reforma no caso, porque, embora 
temporário o militar, ficaram configuradas: a) uma das hipóteses do art. 108, 
V, da Lei n. 6.880/1980 - cegueira -, que dispensa comprovação do nexo de 
causalidade com o serviço; e b) a incapacidade para a atividade militar.
3. O inciso V do art. 108 da Lei n. 6.880/1980 estabelece a cegueira como 
causa de incapacidade definitiva, sem fazer distinção se ela atinge um ou os 
dois olhos. Dessa maneira, descabido restringir o âmbito de abrangência da 
norma, a partir da inserção de texto nela inexistente, para diminuir a proteção 
previdenciária que o legislador quis conferir a esses agentes do Estado.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.675.846/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe de 11/12/2019, grifo nosso.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
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NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO E SEM ESTABILIDADE 
ASSEGURADA. INCAPACIDADE APENAS PARA AS ATIVIDADES 
MILITARES E SEM RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO COM O SERVIÇO 
MILITAR. AUSÊNCIA DE INVALIDEZ. INEXISTÊNCIA DE DIREITO À 
REFORMA EX OFFICIO. CABIMENTO DA DESINCORPORAÇÃO. 
PRECEDENTES. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS.
1. Cinge-se a controvérsia em debate acerca da necessidade ou não do militar 
temporário acometido de moléstia incapacitante apenas o serviço militar de 
comprovar a existência do nexo de causalidade entre a moléstia/doença e o 
serviço castrense a fim de fazer jus à reforma ex officio.
2. O militar temporário é aquele que permanece na ativa por prazo 
determinado e enquanto for da conveniência do Administrador, destinando-se a 
completar as Armas e Quadros de Oficiais e as diversas Qualificações Militares 
de Praças, nos moldes do art. 3º, II, da Lei 6.391/1976, de sorte que, o término 
do tempo de serviço implica no seu licenciamento quando, a critério da 
Administração, não houver conveniência na permanência daquele servidor nos 
quadros das Forças Armadas (ex vi do art. 121, II e § 3º, da Lei 6.880/1980), a 
evidenciar um ato discricionário da Administração Militar, que, contudo, 
encontra-se adstrito a determinados limites, entre eles a existência de higidez 
física do militar a ser desligado, não sendo cabível o término do vínculo, por 
iniciativa da Administração, quando o militar se encontrar incapacitado para o 
exercício das atividades relacionadas ao serviço militar, hipótese em que deve 
ser mantido nas fileiras castrenses até sua recuperação ou, não sendo possível, 
eventual reforma.
3. No caso do militar temporário contar com mais de 10 (dez) anos de efetivo 
serviço e preencher os demais requisitos legais autorizadores, ele adquirirá a 
estabilidade no serviço militar (art. 50, IV, "a", da Lei 6.880/1980), não 
podendo ser livremente licenciado ex offício. No entanto, antes de alcançada a 
estabilidade, o militar não estável poderá ser licenciado ex officio, sem direito 
a qualquer remuneração posterior.
4. A reforma e o licenciamento são duas formas de exclusão do serviço ativo 
das Forças Armadas que constam do art. 94 da Lei 6.880/1980, podendo ambos 
ocorrer a pedido ou ex officio (arts. 104 e 121 da Lei 6.880/1980). O 
licenciamento ex officio é ato que se inclui no âmbito do poder discricionário 
da Administração Militar e pode ocorrer por conclusão de tempo de serviço, 
por conveniência do serviço ou a bem da disciplina, nos termos do art. 121, § 
3º, da Lei 6.880/1980. A reforma, por sua vez, será concedida ex officio se o 
militar alcançar a idade prevista em lei ou se enquadrar em uma daquelas 
hipóteses consignadas no art. 106 da Lei 6.880/1980, entre as quais, for 
julgado incapaz, definitivamente, para o serviço ativo das Forças Armadas 
(inciso II), entre as seguintes causas possíveis previstas nos incisos do art. 108 
da Lei 6.880/1980 ("I - ferimento recebido em campanha ou na manutenção da 
ordem pública; II - enfermidade contraída em campanha ou na manutenção da 
ordem pública, ou enfermidade cuja causa eficiente decorra de uma dessas 
situações; III - acidente em serviço; IV - doença, moléstia ou enfermidade 
adquirida em tempo de paz, COM RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO A 
CONDIÇÕES INERENTES AO SERVIÇO; V - tuberculose ativa, alienação 
mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, lepra, paralisia 
irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, mal de Parkinson, pênfigo, 
espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave e outras moléstias que a lei 
indicar com base nas conclusões da medicina especializada; e VI - acidente ou 
doença, moléstia ou enfermidade, SEM RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO 
COM O SERVIÇO").
5. Desse modo, a incapacidade definitiva para o serviço militar pode sobrevir, 
entre outras causas, de doença, moléstia ou enfermidade adquirida em tempo 
de paz, com relação de causa e efeito a condições inerentes ao serviço, 
conforme inciso IV do art. 108 da Lei 6.880/1980. Outrossim, quando o 
acidente ou doença, moléstia ou enfermidade não tiver relação de causa e efeito 
com o serviço (art. 108, IV, da Lei 6.880/1980), a Lei faz distinção entre o 
militar com estabilidade assegurada e o militar temporário, sem estabilidade.
6. Portanto, os militares com estabilidade assegurada terão direito à reforma 
ex officio ainda que o resultado do acidente ou moléstia seja meramente 
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incapacitante. Já os militares temporários e sem estabilidade, apenas se forem 
considerados INVÁLIDOS tanto para o serviço do Exército como para as 
demais atividades laborativas civis.
7. Assim, a legislação de regência faz distinção entre incapacidade definitiva 
para o serviço ativo do Exército (conceito que não abrange incapacidade para 
todas as demais atividades laborais civis) e invalidez (conceito que abrange a 
incapacidade para o serviço ativo do Exército e para todas as demais 
atividades laborais civis). É o que se extrai da interpretação conjunta dos arts. 
108, VI, 109, 110 e 111, I e II, da Lei 6.880/1980.
8. A reforma do militar temporário não estável é devida nos casos de 
incapacidade adquirida em função dos motivos constantes dos incisos I a V do 
art. 108 da Lei 6.880/1980, que o incapacite apenas para o serviço militar e 
independentemente da comprovação do nexo de causalidade com o serviço 
militar, bem como quando a incapacidade decorre de acidente ou doença, 
moléstia ou enfermidade, sem relação de causa e efeito com o serviço militar, 
que impossibilite o militar, total e permanentemente, de exercer qualquer 
trabalho (invalidez total).
9. Precedentes: AgRg no AREsp 833.930/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 08/03/2016; AgRg 
no REsp 1331404/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 01/09/2015, DJe 14/09/2015; AgRg no REsp 1.384.817/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 
14/10/2014; AgRg no AREsp 608.427/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 25/11/2014; AgRg no Ag 
1300497/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 24/08/2010, DJe 14/09/2010.
10. Haverá nexo de causalidade nos casos de ferimento recebido em campanha 
ou na manutenção da ordem pública (inc. I do art. 108, da Lei 6.880/1980); b) 
enfermidade contraída em campanha ou na manutenção da ordem pública, ou 
enfermidade cuja causa eficiente decorra de uma dessas situações (inciso II do 
art. 108, da Lei 6.880/1980 ); c) acidente em serviço (inciso III do art. 108, da 
Lei 6.880/1980 ), e; d) doença, moléstia ou enfermidade adquirida em tempo de 
paz, com relação de causa e efeito a condições inerentes ao serviço (inciso IV, 
do art. 108, da Lei 6.880/1980).
11. Portanto, nos casos em que não há nexo de causalidade entre a moléstia 
sofrida e a prestação do serviço militar e o militar temporário não estável é 
considerado incapaz somente para as atividades próprias do Exército, é cabível 
a desincorporação, nos termos do art. 94 da Lei 6.880/1980 c/c o art. 31 da Lei 
de Serviço Militar e o art. 140 do seu Regulamento - Decreto n.º 57.654/1966.
12. Embargos de Divergência providos.
(EREsp n. 1.123.371/RS,  relator para acórdão Ministro Mauro Campbell 
Marques, Corte Especial,  DJe de 12/3/2019, grifo nosso.)

 
 
ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.156.276 / RN
Número Registro: 2024/0249263-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08045346020214058400 08088153520164058400 8045346020214058400 8088153520164058400

Sessão Virtual de 05/11/2024 a 11/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GABRIEL JUSTINO DE OLIVEIRA NETO
ADVOGADO : FRANCISCO HERCULANO DE SOUSA E SILVA - RN014522
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - REGIME - REINTEGRAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : GABRIEL JUSTINO DE OLIVEIRA NETO
ADVOGADO : FRANCISCO HERCULANO DE SOUSA E SILVA - RN014522

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 11 de novembro de 2024
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